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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65 490.000. Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

JUNTADA DE PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

Junto aos autos do Processo Licitatório n®015/2022, na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, o pedido de impugnação da empresa VIACOM NEXT GENERATION
COMUNICAÇÃO LTDA - EPP, CNPJ n°06.172.384/0001-06.

ANAJATUBA - MA, em 18 de ABRIL de 2022.

locas ROüKvvaUtoPfig^MunicipAl
•

LUCAS RODRIGUES RAMOS^
PregofeiroVunicipal
Port. n° 001/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINiSTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65 490.00C, Anajatuba - MA.

httDs:/Avww.anaiatuba ma ncv.br
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MARANHÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NS 015/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2022.02.08.0013/2022

VIACOM NEXT GENERATION COMUNICAÇÃO LTDA - EPP, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n^ 06.172.384/0001-06, com sede na Avenida

Getúlio Vargas, n^ 2443, Monte Castelo, CEP

representada por seu representante legal e sócio diretor, MAURÍCIO MACHADO DE

OLIVEIRA, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador do RG n^ 140.754.898-0,

inscrito no CPF sob o n® 700.642.456-91, vem, respeitosamente à presença de Vossa

Excelência, por intermédio de seus procuradores ao final, vem apresentar IMPUGNAÇÃO

AO EDITAL do Pregão Eletrônico em epígrafe, com espeque no artigo §2^ do artigo 41 da Lei

8.666/93, artigo 9® da Lei Federal n^ 10.520/2002, artigo 18 do Decreto Federal n^

5.450/2005e do Edital, nas razões a seguir delineadas:

65.030-005, São Luís/MA, neste ato

DATEMPESTIVIDADE

Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, dado que a

sessão pública acontecerá no dia 22 de abril do ano corrente, o Edital poderá ser impugnado

até o prazo pretérito de 3 (três) dias úteis previsto no artigo 41, §2.^ da lei 8666/1993 e

artigo 18 do Decreto Federal n.9 5450/2005, bem como no edital do Pregão em referência.

DO OBJETO DA LICITAÇAO

VIACOM NEXT GENERATION COMUNICACAO LTDA - EPP - CNPJ: 06.172.384/0001-06

AV. GETÚLIO VARGAS, 2443, MONTE CASTELO. CEP: 65.030-005. SÃO LUlS-MA
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0 Pregão Eletrônico em referência tem por objeto  o "registro de preços

para futura e eventual contratação de empresa especializada para locação e instalação de

sistema de radiocomunicação na banda VHP, outorga  e todos os recursos necessários para o

pleno funcionamento, a fim de atender as necessidades do Serviço de Atendimento Móvel

de Urgência, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município

de Anajatuba - MA."

A presente impugnação apresenta questões pontuais que viciam o ato

convocatório, quer por divergirem do rito estabelecido na lei 8666/1993 e na legislação

sspecial, ou por afastar condição essencial para  a validade de qualquer procedimento

licitatório.

Pretende também apontar situações que devem ser esclarecidas,

facilitando-se a compreensão de determinadas cláusulas e evitando-se interpretações

equivocadas.

DOS FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

DOS REQUISITOS - DA HABILITACAO

Sabidamente, o processo licitatório tem, dentre suas finalidades, a de

procurar a proposta mais vantajosa para a Administração, mas, também, proporcionar um

nível de competitividade e igualdade de tratamento entre os participantes do certame, de

forma a garantir o cumprimento da isonomia exigida pelo artigo 37 da Constituição Federal.

Também, é dever da Administração exigir dos licitantes a documentação

indispensável à execução do contrato, bem como aqueles que forem fundamentais para

verificar a idoneidade e a capacidade dos licitantes.

Nesse sentido, Julieta Mendes Lopes Vareschini alerta:

"O edital deverá disciplinar os documentos que serão exigidos para

fins de habíiitaçâo, dentre os elencados nos arts. 27 a 31 da Lei
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8.666/93. Esses dispositivos devem ser interpretados em consonância

art. 37, XXI da Constituição Federal, cujo teor estipula quecom 0

somente poderão ser solicitadas exigências de qualificação técnica e

econômica indispensáveis à garantir do cumprimento das obrigações.

Assim, à luz das características do objetivo deve-se verificar que as

exigências prescritas nos aludidos dispositivos são imprescindíveis para

que a entidade avalie a capacidade e idoneidade dos licitantes em
atender, de modo satisfatório, o interesse público almejado com a

Instauração do certame."

Percebe-se que, além de estar ao arrepio da Lei,  o Edital possibilita a análise

subjetiva de tais condições.

Portanto, ao fugir das condições especificadas na legislação pertinente, qual

seja, a lei 8.666/93, notadamente os artigos 27 a 31, requer o acolhimento da impugnação

apontada, com a conseqüente correção do Edital.

A administração pública deve se embasar nos princípios insculpidos no

artigo 35 da Lei 8.666/93, corroborado pelo artigo 5^ do Decreto n^ 5.450/05;

Art. 39. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos

que lhe são correlatos.

os

A função precípua da licitação é selecionar os fornecedores de serviços mais

bem preparados para atender às necessidades e aos interesses da administração. Nesse

sentido, Joe! de Meneses Niebuhr {p. 233, 2008, Licitação Pública e Contrato Administrativo)

diz que;

"A Administração Pública, ao avaliar a qualificação técnica dos

licitantes, pretende aferir se eles dispõem dos conhecimentos, da
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experiência e do aparato operacional suficiente para satisfazer o

contrato administrativo/'

Quando trata da participação no Pregão, o item 3.1 estipula:

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de

atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que

estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS

PÚBLICAS.

Não obstante, quando transcreve as exigências a fim de comprovar a

Qualificação Técnica, o Edital traz as simples e genéricas exigências que transcrevemos

abaixo:

9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento dos produtos em

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação,

ou com 0 item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s)

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, apresentado

em papel timbrado da emitente.

9.11.1.1. As empresas de forma facultativa poderão apresentar Juntamente

com o(s) atestado(s) de capacidade técnica, cópias dos contratos com suas

planilhas e respectivas notas ficais evitando a possível abertura de diligências.

9.11.2. A Prefeitura Municipal de ANAJATUBA (MA) se reserva o direito de

realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s)

apresentado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos

e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

9.11.3. A licitante deverá comprovar que todos os seus equipamentos estão

devidamente Homologados pela ANATEL e com os certificados válidos, sob

pena de inabilitação.

Ocorre que o art. 30 da Lei 8.666/93 prevê outros documentos a fim de

comprovar a qualificação técnica da licitante, in verbis:
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Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limítar-se-á a;

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente.

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos

com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do

aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos

trabalhos;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial,

quando for o caso.

§19 A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste

artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita

por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais

competentes, limitadas as exigências a:

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da
proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas

de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas

as exigências de quantidades mínimas ou prazos mínimos.

Certo é que o objeto licitado diz respeito a serviços de Telecomunicações,

atribuição exclusiva dos profissionais da Engenharia. Nesse sentido, cumpre mencionar

também a Lei n^ 9.472, de 1977, a Resolução 614, de 28 de maio de 2013 e a Resolução n9

617/2013, daANATEL:

Art. 60. Serviço de telecomunicações é o conjunto de atividades que

possibilita a oferta de telecomunicação.

§ 1“ Telecomunicação é a transmissão, emissão ou recepção, por fio,

radioeletricidade, meios ópticos ou qualquer outro processo

eletromagnético, de símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens,

sons ou informações de qualquer natureza.
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Resolução 617:

Art. 39. 0 SLP é um serviço de telecomunicações, de interesse restrito,

explorado em âmbito nacional e internacional, no regime privado,

destinado ao uso do próprio executante ou prestado a determinados

grupos de usuários, selecionados pela prestadora mediante critérios

por ela estabelecidos, e que abrange múltiplas aplicações, dentre elas

comunicação de dados, de sinais de vídeo e áudio, de voz e de texto,

bem como captação e transmissão de dados científicos relacionados à

exploração da terra por satélite, auxílio à metereologia, metereologia

por satélite, operação espacial e pesquisa espacial.

Também é crucial mencionar a Lei Federal 5.194/66:

Art. 15. As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-

agrônomo são caracterizadas pelas realizações de interesse social e

humano que Importem na realização dos seguintes empreendimentos:

b) meios de locomoção e comunicações.

Art. 75. As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do

arquiteto e do engenheiro agrônomo em:

g) execução de obras e serviços técnicos.

Mas não é só, 0 objeto do certame também envolve emissão de radiação

eletromagnética, emitindo potência superior a 36 dBm, sendo obrigatório o laudo

radiométrico. Diz a Resolução n^ 700 de 2018 da Anatel:

Art. 12. Em função de suas características técnicas, as seguintes
estações transmissoras de radiocomunicação estão isentas da
avaliação de conformidade:

I  - estações enquadradas como tipicamente conformes, segundo
descrição abaixo:

a) estações transmissoras de radiocomunicação que não necessitam de
licença para seu funcionamento;
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b) estações transmissoras de radiocomunicação de enlaces ponto-a-

ponto e estações terminais de aplicações ponto-área cuja

radiofrequência de operação seja superior a 2 GHz  e a potência do

transmissor não seja superior a 2 W; e,

c) estações transmissoras de radiocomunicação cuja EIRP não seja

superior a 4 W (36 dBm) e a distância entre a antena e o local onde a

pessoa possa estar exposta seja superior a 1 (um) metro;

II - estações com operação itinerante, definidas pela Agência; e,

III - estações de aeronaves e embarcações.

Art. 13. As estações transmissoras de radiocomunicação do Serviço de

Radioamador e do Serviço de Rádio do Cidadão estão isentas da

avaliação da conformidade, desde que a distância entre as antenas e
os locais de livre acesso à população seja maior do que as definidas em

Ato específico da Superintendência responsável pela administração do

uso do espectro radioelétrico.

§ 15 A instalação de antena a distâncias menores do que as

estabelecidas no caput deste artigo somente será admitida mediante a

avaliação da estação por entidade avaliadora e elaboração do relatório
de conformidade.

§ 2- Na situação prevista no § 15 deste artigo, o responsável pela

estação deverá manter o relatório de conformidade junto à estação

para apresentação quando solicitado por autoridade competente.

§ 35 Para estações cuja antena esteja instalada em telhado ou parede,

as regiões internas à edificação na qual a antena for fixada ficarão
excluídas do atendimento à distância mínima se o lóbulo principal da

antena estiver direcionado para fora da edificação.

§ 45 No caso de operadores menores de 18 (dezoito) anos, caberá aos

pais ou tutores a responsabilidade pela apresentação do relatório de

conformidade.

Portanto, com uma simples leitura do artigo supra, verifica-se que as

exigências contidas no edital estão bem aquém do que prevê a Lei de Licitações, haja vista

que deixa de exigir diversos documentos que possam comprovar que a licitante,

efetivamente, pode e consegue entregar o objeto a ser contratado, bem como se adequa às

normas regulamentadoras.
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Ora, admitir a participação de empresas que apenas apresentem atestado

de capacidade, sem qualquer comprovação, efetiva, das condições de entrega, significa dar

margem à prática reprovável, sob pena de o administrador responder pelos prejuízos

advindos com a inexecução completa do contrato, ato, aliás, compatível com o conceito

de improbidade administrativa, segundo a lei de regência.

Desta forma, há a necessidade urgente de suspender o certame, a fim de

que seja suprida a aludida omissão, sob pena de prejuízo à própria administração pública,

com a possível homologação do certame à empresa sem a qualificação técnica mínima para

a execução do serviço

Pelas razões expostas, o edital deve ser conduzido à revisão, com sua

imediata correção.

DOS PEDIDOS

Em síntese, requer sejam analisados os pontos detalhados nesta

impugnação, com a correção necessária do ato convocatório para que se afaste qualquer

incongruência que macule todo o procedimento que se iniciará, conforme segue:

1. Atestado de capacidade técnica devidamente averbado no CREA;

2. Certidão de Acervo Técnico - CAT, referente ao atestado (a CAT

apresentada pela empresa licitante deverá ser do profissional

responsável técnico vinculado a mesma);

3. Certidão de Registro de Pessoa Física, comprovando que o

engenheiro detentor da CAT e do Atestado de Capacidade Técnico, é
responsável pela referida empresa;

^ 4. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, comprovando que a
empresa possui registro no conselho profissional.

5. Documento de Outorga ou Licença expedida pela Agência Nacional

de Telecomunicações que ateste que a licitante está autorizada a
prestar Serviços de Comunicação Multimídia e Serviços de Telefonia

Fixa Comutada. (Este item foi solicitado no Edital).
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Tendo em vista que a sessão pública eletrônica está designada para

18/04/2022, requer, ainda, seja conferido efeito suspensivo a esta impugnação, adiando-se

a referida sessão para data posterior à solução dos problemas ora apontados. Caso

contrário, há o iminente risco de invalidação dos atos posteriores, considerados os

equívocos no edital ora apontados, com desperdício da atividade ocorrida na sessão pública,

Incluindo avaliação das propostas e dos documentos de habilitação.

Requer, caso não corrigido o edital nos pontos ora Invocados, seja mantida

a irresignação da ora impugnante, para posterior juízo de anulação por parte da autoridade

competente para tanto.

Nestes termos, pede deferimento.

São Luís, 11 de abril de 2022

Maurício Machado de Oliveira

Sócio, Diretor Executivo

RG 140.754.898-0 CREA-MA

CPF 700.642.456-91

Viacom Next Generation Comunicação Ltda - EPP

CNPJ /i" 06.172.384/0001-06
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Re: Impugnação ao Pregão PE/15/2022
<cpl@anajatuba.ma.gov.br>

Maurício Oliveira <mauricÍo@ligl6.com>

13/04/2022 09:47

Assunto;

De

Para;

Data

•  Impugnação ao Edital - ANAJATUBA.doc {~342 KB)

Bom dia!

Prezado,

Acuso recebimento com data de hoje, a presente impugnação será analisada em até dois úteis conforme item 23.3.
do edital, e será respondida no mesmo e-mail e disponibilizada acesso a público no portal do pregão eletrônico.

nciosamente.

Lucas R. Ramos

Pregoeiro
Portaria n°001/2022

Em 12/04/2022 22:40, Maurício Oliveira escreveu:

Estimado Pregoeiro, por gentileza, considerar documento anexo referente ao Pregão supramenclonado.
Atí,

Maurício M. Oliveira

DIRETOR - VIACOM - UG16

mauricio@liq16.com

.(âS)J81âi:0202
Av. Getulio Varoas. 2443 Monte Castelo. São Luís  - MA.

httDs://www.lia 16.com


